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A ALCA é inevitável? 
Alguns acham que não 

Ação direta é a nova arma dos movimentos sociais 


Segundo o sociólogo Edgar Morin, se o sé¬ 
culo XX começou em 1917, com a revolução 
russa e terminou em 1989, com a queda do 



Muro, o século XXI começou em 1999, com 
as manifestações contra a OMC em Seattle. 
Seattle foi o apogeu de um movimento que foi 


No dia 20 de Abril, na cidade de 
Québec, no Canadá, chefes de Estado de 
34 países estarão discutindo documentos 
que servirão de base para a ALCA, a Área 
de Livre Comércio das Américas. Enquan¬ 
to isso, mais de cinqüenta cidades do con¬ 
tinente americano estarão protestando 
contra esse acordo que,se implementado, 
comprometerá direitos trabalhistas, ame- 


O QUE É A ALCA? 

A ALCA, a Área de Livre Comércio das 
Américas, é um tratado que visa consti¬ 
tuir uma zona de “livre”-comércio, do 
Canadá à Argentina, onde as mercadori¬ 
as, os serviços e os investimentos pode¬ 
rão circular sem restrições enquanto as 
pessoas e os direitos ficarão restritos aos 
estados nacionais. 

O projeto da ALCA foi lançado pelo go¬ 
verno americano na gestão de George 
Bush, mas só começou a ser im¬ 
plementado pelo governo Clinton em 
1994, com a I Cúpula das Américas, em 
Miami. O tratado não avançou muito os 
anos seguintes devido à conjuntura des¬ 
favorável na América Latina (crise no 
México e seus efeitos), só sendo retoma¬ 
do de fato em 1998, com a II Cúpula das 
Américas em Santiago do Chile. Ágora, os 
governos dos 34 países do continente 
americano (com a exceção de Cuba), pre¬ 
param-se para a III Cúpula das Américas 
que vai se realizar em Québec, em 20 de 
abril. Lá serão aprovados documentos que 
servirão de base para as negociações da 
ALCA que deve ser implementada até 
2005. 

• veja nas páginas 2,3,4 e 6 como a ALCA 
pode afetar a sua vida 


se consolidando na segunda metade dos anos 
90 e que tinha a globalização econômica e o 
poder das grandes empresas como alvo. 

continua na pag. 07 


açará o meio ambiente e privatizará ser¬ 
viços sociais fundamentais. Em São Pau¬ 
lo, grupos e indivíduos ligados à Ação Glo¬ 
bal dos Povos, uma coalizão mundial de 
movimentos contra o “livre”-comércio e a 
OMC estarão se manifestando na Av. 
Paulista contra a implementação do acor¬ 
do. 

Saiba mais sobre a AGP emhttp://www.agp.org 


Sexta 20 de abril às I 2 h carnaval 
contra a ALCA na Av. Paulista 
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Anarquia: depois que você experimentou, nada se compara 


AÇÃO DIRETA 2 



McDonald’s: No Pasaran 


Globalização corrói direitos 
trabalhistas e ambientais 

Ao contrário do que diz o senso comum, países pobres são os mais afetados 


A globalização permite que os capitais cir¬ 
culem livremente, mas mantém os direitos 
trabalhistas e ambientais restritos aos esta¬ 
dos nacionais. Isso faz com que os investi¬ 
dores chantageiem os diversos países for¬ 
çando-os a retirar a legislação de proteção 
social. Assim, por exemplo, uma empresa 
automobilística nos Estados Unidos pode 
ameaçar seus trabalhadores de ir para o Bra¬ 
sil onde os benefícios e os salários são 
menores, caso os trabalhadores não aceitem 
a redução nos vencimentos. Ou pode amea¬ 
çar o governo daquele país de se mudar para 
o Brasil se não retirar uma medida anti- 
poluente que encarece os custos de produ¬ 
ção. Isso acontece mais do que se imagina. 
Um estudo da Universidade de Cornell so¬ 
bre conflito entre patrões e empregados em 
600 empresas mostrou que em 62% dos ca¬ 
sos os patrões ameaçaram transferir a fábri¬ 
ca para países do terceiro mundo. 

Isso, aparentemente, beneficiaria países 
pobres como o Brasil que recebem o inves¬ 
timento novo. No entanto, a mesma lógica 
se aplica aos países pobres. Assim como a 
empresa automobilística chantageia os tra¬ 
balhadores e o governo americano ameaçan¬ 
do se mudar para o Brasil, ela chantageia o 


Brasil, ameaçando se mudar para a Argen¬ 
tina ou para a Coréia. O resultado é a perda 
em todos os países dos benefícios sociais dos 
trabalhadores e a redução da legislação 
ambiental. Dessa forma, os mais prejudica¬ 
dos são os trabalhadores dos países pobres 
que têm menores salários e menos direitos 
trabalhistas. Hoje, nos Estados Unidos, já 
se trabalha em média 44,5 horas por sema¬ 
na (quatro horas e meia a mais que a “se¬ 
mana inglesa”) e os salários foram reduzi¬ 
dos aos níveis da década de setenta; no Bra¬ 
sil, também, desde a abertura econômica, no 
governo Collor, caiu drasticamente o núme¬ 
ro de trabalhadores com carteira assinada e 
o rendimento real dos trabalhadores mais 
pobres caiu em média, 6,8% segundo dados 
do IBGE. 

ALCA não tolera nem 
democracia parlamentar 

Para driblar o congresso americano, Bush 
negocia o “fast track” 

A ALCA está sendo negociada de forma 
efetiva desde 1994 sem o conhecimento dos 
parlamentos dos países, sem o conhecimen¬ 


to da imprensa e sem o conhecimento da 
sociedade civil. Toda a negociação está 
centrada no governo executivo e nas gran¬ 
des empresas e as reuniões e os resultados 
das negociações são absolutamente secretos. 
O objetivo dessa medida é restringir o de¬ 
bate público sobre a ALCA porque tal deba¬ 
te certamente levaria a uma rejeição popu¬ 
lar do acordo. 

Os parlamentares de todos os países do 
continente, por meio da Conferência Parla¬ 
mentar das Américas, estão solicitando o co¬ 
nhecimento dos termos do acordo. Na se¬ 
gunda Assembléia Geral da Conferência em 
Porto Rico, os parlamentares solicitaram aos 
governos a participação de todos os parla¬ 
mentos, a transparência dos debates sobre 
a criação da ALCA e a realização de consul¬ 
tas populares para referendar o acordo. Ne¬ 
nhum parlamento do continente america¬ 
no tem acesso aos documentos e, se tudo 
permanecer como está, ele só será discuti¬ 
do e votado como um pacote, ou seja, os 
parlamentos não poderão fazer emendas ou 
modificações. 

É por esse motivo que o governo ameri¬ 
cano está solicitando ao seu congresso uma 
autorização para poder negociar livremen¬ 
te - o chamado “fast track”. De acordo com 
alei americana, assuntos relativos ao comér¬ 
cio internacional precisam ser negociados 
pelo congresso. Para negociar sem supervi¬ 
são, o governo precisa de uma autorização 
especial. 

A sociedade civil, depois de muita pres¬ 
são, conseguiu que se constituísse um co¬ 
mitê para ela. Esse comitê, no entanto, não 
participa das negociações - é apenas um co¬ 
mitê consultivo. Ele serve como forma da 
sociedade civil “enviar sugestões” que os 
grupos de trabalho não têm obrigação de 
levar em conta. 

As empresas, no entanto, têm tido amplo 
acesso aos termos do acordo, por meio de 
comitês consultivos empresariais que “as¬ 
sessoram” os governos. Só nos Estados Uni¬ 
dos, 500 empresas têm acesso aos documen¬ 
tos do acordo por meio desses comitês. 



Nápolis, 17 de março, protesto cont7’a o Fórum Global 
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Seattle, Praga, São Paulo: estamos em todo lugar 
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ALCA deve consolidar 
poder das empresas 

A experiência do NAFTA pode ser reproduzida deforrna ampliada na novaArea de Livre Comércio das Américas 



RICLAIM THE STREETS 


ocupando a $ ruas há mais de 10 anus 


Sigilo 

Absoluto 

Itamaraty proíbe diplomatas de criticar a política 
externa brasileira. Medida é estimulada pela crítica 
de embaixadores àALCA. 

No começo de fevereiro, o Itamaraty, sob 
ordens do Ministro Celso Lafer, proibiu que 
diplomatas dessem declarações sobre a polí¬ 
tica exterior do Brasil sem autorização do Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores. De acordo 
com a medida, os diplomatas só poderão se 
manifestar sobre temas de política externa 
com o consentimento da alta cúpula do mi¬ 
nistério. Temas alheios à política exterior (tu¬ 
rismo, culinária etc.) serão “liberados”. A proi¬ 
bição foi feita sob medida çara calar o Embai¬ 
xador Samuel Pinheiro Guimarães, diretor do 
Instituto de Pesquisa de Relações Internacio¬ 
nais, que tem se manifestado publicamente 
contra a adesão do Brasil à ALCA. O Embai¬ 
xador Guimarães acredita que a ALCA vai pre¬ 
judicar a indústria nacional e o desenvolvi¬ 
mento econômico brasileiro. 

A proibição do Ministério reforça a estra¬ 
tégia dos governos executivos dos países do 
continente americano de reduzir ao máximo 
a discussão pública sobre a ALCA. Até o mo¬ 
mento, todas as reuniões preparatórias para 
o acordo têm sido feitas em segredo, sem o 
acompanhamento da imprensa ou da socie¬ 
dade civil. 

O Ministro das Relações Exteriores, Celso 
Lafer, é considerado o maior estudioso brasi¬ 
leiro do pensamento de Hannah Arendt, a fi¬ 
lósofa alemã que acreditava que o debate pú¬ 
blico é uma das principais garantias da ver¬ 
dadeira democracia. 


Um dos mecanismos mais temidos a serem 
incorporados na ALCA é a capacidade das em¬ 
presas processarem os governos, como já ocor¬ 
re no NAFTA, o Acordo de Livre Comércio da 
América do Norte, que reúne Canadá, Esta¬ 
dos Unidos e México. 

Segundo o capítulo 11 do NAFTA, sobre a 
solução de disputas, as empresas têm o direi¬ 
to de processar os governos pela “expropria¬ 
ção de propriedade” (o que pode ser entendi¬ 
do como perda de lucros presentes ou futu¬ 
ros). Isso significa que se uma empresa acre¬ 
ditar que uma nova lei ambiental, trabalhista 
ou sanitária lhe causou ou pode lhe causar 
perdas, ela pode processar o governo respon¬ 
sável e receber uma indenização e o direito de 
operar, mesmo contrariando a lei. Dessa for¬ 
ma, na prática, as empresas se põem acima 
da lei e do poder de intervenção dos gover¬ 
nos; põem-se também acima dos interesses 
trabalhistas, ambientais e de segurança, con¬ 
siderando-os meros entraves ao “livre”-comér- 
cio. 

Foi o que aconteceu, na prática, no Cana¬ 
dá, em 1998, quando o governo canadense 
proibiu um aditivo para a gasolina chamado 
MMT. Esse aditivo já era proibido em quase 
todo mundo e depois de uma intensa discus¬ 
são em 1997, o parlamento canadense deci¬ 
diu proibi-lo, com base em evidências cientí¬ 
ficas de que sua absorção pelos pulmões po¬ 
deria induzir à psicose, causar perda de me¬ 
mória e reduzir a expectativa de vida. 

Após a aprovação dessa lei, a Ethyl, empre¬ 
sa americana que produzia o MMT para o 
mercado canadense, processou o governo, ale¬ 
gando que a proibição comprometia seus lu¬ 
cros futuros e que a discussão sobre a toxidade 
do MMT prejudicava a reputação da empre¬ 
sa. Ela entrou então com um processo exigin¬ 


do 251 milhões de dólares do governo cana¬ 
dense como compensação. O julgamento do 
caso aconteceu num tribunal estabelecido pelo 
próprio Acordo (NAFTA), a portas fechadas. 
Nem a imprensa, nem a sociedade civil pude¬ 
ram acompanhar o processo. Depois de en¬ 
cerrado, os autos não seriam publicados e a 
decisão seria inapelável. 

Após meses de julgamento, o governo ca¬ 
nadense, percebendo a derrota iminente, fe¬ 
chou um acordo com a Ethyl, pelo qual reti¬ 
rou a proibição da neurotoxina, anunciou pu¬ 
blicamente (através de dois ministros) que o 
MMT era “uma substância inofensiva” e pa¬ 
gou a Ethyl o valor de 13 milhões de dólares. 

Com o NAFTA, pela primeira vez, um acor¬ 
do de livre comércio permitia processos de in¬ 
vestidores contra estados. Criava-se assim um 
mecanismo formal pelo qual a “soberania na¬ 
cional” era subjugada pelos interesses das 
empresas - passava-se do controle pouco de¬ 
mocrático dos governos nacionais para o con¬ 
trole totalmente autocrático das empresas. 
Dois anos depois, o modelo de “processos de 
investidores contra estados” estabelecido na 
ALCA em 1994 foi tomado como modelo para 
o AMI (Acordo Multilateral de Investimentos) 
que queria implantá-lo em nível mundial. Essa 
tentativa, no entanto, encontrou forte resis¬ 
tência popular na Europa, sobretudo na Fran¬ 
ça-o que levou o governo francês a se retirar 
das negociações, acabando com o acordo em 
março de 1998. 

Segundo a ONG Public Citizen, que se reu¬ 
niu com negociadores do governo americano, 
o capítulo sobre investimentos do NAFTA será 
a base do capítulo de investimentos da ALCA. 
Pode-se, portanto, esperar muitas derrotas no 
futuro nas frentes ambiental, trabalhista e sa¬ 
nitária. 


NAFTA anuncia efeitos da ALCA 

Acordo de Livre Comércio da América do Norte mostra o que pode acontecer quando países ricos e pobres estão no mesmo bloco econômico 


O NAFTA, o Acordo de Livre Comércio 
da América do Norte, que reúne México, Es¬ 
tados Unidos e Canadá deve ser olhado com 
atenção se se quer estudar os prováveis efei¬ 
tos da ALCA nos países da América Latina e 
do Caribe. Outros acordos de livre-comér¬ 
cio, como a União Européia e o Mercosul, 
não podem ser comparados à ALCA porque 
reúnem países de desenvolvimento 
econômico semelhante. No NAFTA, no en¬ 
tanto, assim como será na ALCA, países ri¬ 
cos e pobres estão na mesma zona comercial. 


Os defensores do “livre”-comércio gostam 
de alardear que os investimentos no México 
mais do que dobraram depois do NAFTA e 
que também dobraram as exportações para 
os Estados Unidos e o número de empregos 
ligados à indústria exportadora. O que esses 
defensores não mencionam é que essa rique¬ 
za foi bastante mal distribuída e os empre¬ 
gos gerados foram de pior qualidade que os 
anteriormente existentes; não mencionam 
também o impacto que essa industrialização 
causou para o meio ambiente. 


As empresas americanas que se mudaram para 
o México pagam, em média, apenas 75% do que 
pagavam aos trabalhadores americanos; depois 
do NAFTA, mais de um milhão de mexicanos que 
ganhavam mais de um salário mínimo (por volta 
de 150 reais por mês) passaram a ganhar menos 
de um salário mínimo e mais de oito milhões de 
mexicanos foram rebaixados da classe média para 
a pobreza. Além disso, os salários do setor indus¬ 
trial baixaram em média, de 1994 a 1999,9,5% e 
a emissão de poluentes industriais aumentou em 
mais de 50%. 





«ai Abril de 2001 Estamos vencendo AÇÃO DIRETA 4 

ALCA pode promover privatização da educação e saúde 

Serviços que hoje são gratuitos teriam que ser pagos pela população 



Participe do 
movimento de 
resistência 
global! 

Já tem tanta gente nessa, 
deve ser divertido... 


Escreva para: 
s26-sp-subscribe@yahoogroups.com 


Política de patentes pode afetar milhões de 
infectados com HIV no terceiro mundo 

Produção de genéricos contra AIDS está ameaçada. África sofrerá o maior impacto. 


A ALCA pretende comprometer os países 
signatários a acabar com o “monopólio esta¬ 
tal” na área de serviços. Isso significa que ser¬ 
viços sociais hoje subsidiados e com financia¬ 
mento público estarão “abertos” à concorrên¬ 
cia privada e, possivelmente, serão substituí¬ 
dos por ela. Tratam-se de serviços essenciais 
como educação (primária, secundária e uni¬ 
versitária), saúde, transporte, assistência so¬ 
cial, serviços de correio e água. 

O Grupo de Negociação encarregado da 
área de serviços quer que sejam abolidos “pri¬ 
vilégios” dados a empresas publicas e nacio¬ 
nais. Isso pode resultar em serviços públicos 
totalmente abertos à concorrência de empre¬ 
sas privadas - qualquer tipo de subsídio ou tra¬ 
tamento preferencial ao serviço público pode¬ 
ria ser punido. Teme-se que esse seria apenas 
o primeiro passo no sentido da abolição dos 
serviços sociais públicos, como praticamente 
já acontece nos Estados Unidos. 

Na América Latina, a pressão pela 
privatização dos serviços já começou e tem 
mostrado seus efeitos. Na cidade de 
Cochabamba, na Bolívia, uma medida do go¬ 
verno municipal no ano passado privatizou os 
serviços de água na região. A nova companhia 
de água aumentou o preço da água três vezes 
numa cidade que não oferecia água e esgoto 
para 40% dos residentes. A população bolivi¬ 
ana se revoltou e a região esteve à beira de uma 
revolução social. As ruas foram tomadas por 
quatro dias e o governo federal teve que man¬ 
dar tropas para conter a revolta que terminou 
com seis mortos. 

No México, em 1999, uma tentativa de co¬ 
brar taxas da maior universidade da América 
Latina, a UNAM, resultou numa greve de nove 
meses. A universidade pública é a única alter¬ 
nativa para que famílias pobres mexicanas 
ascendam socialmente no sistema capitalista 
e tenham uma condição de vida digna. Sob o 
pretexto de que boa parte dos alunos da 
UNAM era de classe média, o governo mexi¬ 
cano começou a cobrar taxas. Os grevistas, no 
entanto, diziam que a solução não era a co¬ 
brança de taxas, mas facilitar o acesso de es¬ 
tudantes pobres à universidade. O governo 
mexicano simplesmente ignorou a proposta. 
No Brasil, o ministro da educação Paulo Re¬ 
nato, tem dado repetidas declarações a favor 
da privatização das universidades brasileiras. 


Além da privatização dos hospitais e ou¬ 
tros serviços de assistência médica, a ALCA 
poderá afetar a saúde de milhões por meio 
de seu capítulo sobre patentes. Segundo in¬ 
formações do Grupo de Negociação, o acor¬ 
do estabelecerá que patentes registradas 
em um dos países do continente se apli¬ 
quem automaticamente a todos os outros 
países. Isso dificultará a produção de me¬ 
dicamentos genéricos e elevará de manei¬ 
ra geral o preço dos remédios. 

A proposta dos Estados Unidos, 
divulgada em documento oficial, é que a 
produção de medicamentos genéricos seja 
restrita até que “expire” a patente da subs¬ 
tância principal. Para a produção de gené¬ 
ricos poderá ser preciso pagar um “aluguel” 
ao proprietário da patente o que deve en¬ 
carecer o preço do medicamento. Isso po¬ 
derá ter um impacto tremendo nas políti¬ 
cas de combate à AIDS, não apenas no Bra¬ 
sil, e na América Latina, como no mundo 
todo. 


O Brasil é hoje, junto com a índia e a 
África do Sul, um dos maiores produtores 
de genéricos no combate à AIDS e exporta 
esses medicamentos mais baratos para pa¬ 
íses pobres da América do Sul e da África. 
O tratamento da AIDS com medicamentos 
genéricos produzidos no Brasil custa apro¬ 
ximadamente três mil dólares anuais, en¬ 
quanto o tratamento feito com os medica¬ 
mentos originais da indústria farmacêuti¬ 
ca chega a custar quinze mil dólares. 

Na África, a AIDS assumiu há tempos a 
dimensão de epidemia grave. Na grande re¬ 
gião que fica abaixo do Saara, mais de 20% 
da população está Contaminada com o HIV. 
No mundo todo, 95% dos infectados não 
tem meios para pagar o caríssimo trata¬ 
mento com o coquetel que controla a do¬ 
ença. Num quadro tão drástico, apenas a 
produção massiva de genéricos pode sal¬ 
var os trinta milhões de infectados que vi¬ 
vem no terceiro mundo. Se a ALCA for 
aprovada com um tal capítulo de patentes, 
as políticas de combate a AIDS de dezenas 
de países pobres estarão comprometidas. 


UNHAS AÉREAS 
ANARQUISTAS 

1<Ê 

por toda parte 
mandando tudo pelos ares 

CONFIRA NOSSOS 
PACOTES 
PROMOCIONAIS! 

3 DIAS E 3 NOITES EM GÊNOVA 

Visite essa maravilhosa cidade durante a 
reunião do G8 em Julho! Vagas Limitadas! 

4 DIAS EM WASHINGTON 

Conheça a capital do Império na reunião do 
FMI e do Banco Mundial em Setembro! 

MIL EOMA NOITES NO QATAR 

Desfrute desse oásis no deserto. Depois de Seattle essa é 
a sua próxima chance de encontrar nossos amigos da 
OMC. Saídas no início de Novembro! 
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Capitalismo é a morte 


AÇÃO DIRETA 6 


Você quer saber o que é a ALCA, na prática? 



Seattle 1999: manifestante pensa em futuras ações 
contra a ALCA 


Imagine a seguinte situação: um sujeito 
construiu uma casa na beira de um rio. Para 
usar a água como recreação, ele fez um tan¬ 
que, com quatro muros que represavam uma 
parte do rio. Só que, um belo dia, alguém 
abriu um buraquinho bem pequeno em um 
dos muros. É fácil imaginar o que aconte¬ 
ceu, não é? A pressão da água logo transfor¬ 
mou aquele buraquinho em um grande rom¬ 
bo. O rio derrubou os muros, destruiu com¬ 
pletamente o tanque e acabou com a diver¬ 
são do pobre rapaz. 

Pois bem, a ÀLCA é isso. Vamos explicar 
por quê. 

O “rio” imperialista quer inundar 
a nação 

Na nossa figura de linguagem, os “mu¬ 
ros” do tanque são representados pelas ta¬ 
xas que qualquer empresa estrangeira tem 
que pagar se quiser vender seus produtos 
no Brasil. E não é só isso. Além das taxas, 
também existem as leis trabalhistas que fi¬ 
xam os salários e os direitos dos trabalha¬ 
dores que produzem as mercadorias e as ri¬ 
quezas. O “rio” é representado pelo poderio 
econômico e militar do país mais rico do 
mundo, os Estados Unidos. 

A ALCA significaria a derrubada do 
“muro”: os produtos dos Estados Unidos po¬ 
deriam entrar livremente no Brasil, sem 
pagar taxas nem impostos. É fácil imaginar 
o que aconteceria: milhares de pequenos 
produtores e comerciantes brasileiros iriam 
à falência, porque não suportariam a con¬ 
corrência dos produtos importados. Resul¬ 
tado: mais desemprego, mais miséria, mais 
fome. 

Isso já aconteceu, em parte, no Brasil. 
Com a chegada, em São Paulo, das grandes 
redes de supermercados, como a Walmart e 
a Carrefour, muitos armazéns, mercearias e 
pequenas lojas tiveram que fechar suas por¬ 
tas. E está acontecendo na vizinha Argenti¬ 


na, país que já abriu completamente as suas 
portas para as mercadorias norte-america¬ 
nos. 

As “jogadas” dos tubarões de 
Washington 

Você poderia dizer, neste ponto, que se 
os produtos americanos vão ser vendidos 
aqui a um preço mais barato, então é me¬ 
lhor que eles venham mesmo. Quem man¬ 
dou os produtores brasileiros serem 
“careiros”? Aliás, este é um argumento for¬ 
te do governo. Eles dizem que trazer produ¬ 
tos importados é bom para estimular a com¬ 
petição e fazer baixar os preços. 

Mas as coisas não são bem assim. No fim, 
todos os trabalhadores vão sair perdendo. 
Vamos entender um pouco mais este pro¬ 
cesso. 

Em primeiro lugar, na maioria das vezes 
as empresas estrangeiras que querem se ins¬ 
talar, ou vender os seus produtos em outro 
país costumam fazer aquilo que em 
“economês” se chama “dumping”: no come¬ 
ço, eles vendem suas mercadorias a preços 
baixos, para “quebrar” a concorrência. 

Depois que eles conseguem levar os com¬ 
petidores à falência, eles passam a contro¬ 
lar totalmente o mercado. Colocam os pre¬ 
ços que eles bem entenderem. Você tem que 
pagar, ou ficar sem o produto. É mais ou 
menos a mesma coisa que fazem as compa¬ 
nhias privatizadas. No começo, prometeram 
oferecer os melhores serviços a preços bai¬ 
xos. Agora, fazem o contrário: o serviço é 
uma porcaria, mas as taxas estão lá em cima. 

Com mais um agravante: as empresas es¬ 
trangeiras não criam empregos. Elas usam 
tecnologia avançada, muitos robôsque subs¬ 
tituem a mão de obra humana. É só ver a 
quantidade de demissões que aconteceram 
no ABC nos últimos anos. Hoje, até carro é 
feito quase que integralmente por robôs. 

A falência do pequeno produtor 

Em segundo lugar, se os produtos nacio¬ 
nais são mais caros que os importados, isso 
nem sempre é por causa da má intenção ou 
da ganância do comerciante ou do pequeno 
empresário nacional. Às vezes é, sim: o “bur¬ 
guês nacional” não é mais “bonzinho” que o 
imperialista norte-americano. Ele só é mais 
fraco. Mas, na maioria das vezes, o comer¬ 
ciante ou o pequeno produtor é obrigado a 
pagar juros exorbitantes para tocar o seu pe¬ 
queno negócio, e não têm outro jeito: são 
obrigados a carregar no preço, e rezam para 
não falir. 

Agora, responda uma coisa: para quem 
nossos comerciantes pagam os juros? Res¬ 
posta: para os banqueiros internacionais. 


Muito bem: e quem são os verdadeiros do¬ 
nos das empresas multinacionais que que¬ 
rem se instalar no Brasil, ou vender aqui os 
seus produtos, por meio da ALCA? Ora, são 
os mesmos bancos internacionais! 

Entendeu a jogada? Primeiro, eles co¬ 
bram juros extorsivos. Depois, com o dinhei¬ 
ro que eles arrecadaram eles fabricam seus 
produtos e passam a vende-los aqui, a pre¬ 
ços mais baratos, com o objetivo de “que¬ 
brar” a concorrência. 

Sugestões para “mister” Fernando 
Henrique Cardoso 

Se o governo quer mesmo abaixar os pre¬ 
ços e melhorar a nossa qualidade de vida, a 
solução não é nenhuma ALCA para “forçar 
a concorrência”. Sabe qual seria a solução? 
Eis aqui alguns pontos: 

1. O não pagamento da dívida exter¬ 
na. Chega de pagar bilhões de dólares, em 
juros, todos os anos, enquanto falta dinhei¬ 
ro para saúde, educação, aposentadoria e 
serviços básicos. A dívida já foi paga muitas 
vezes. 

2. Reforma Agrária já, com ampla dis¬ 
tribuição de terra para todos os que quise¬ 
rem nela trabalhar. Isso geraria emprego no 
campo, além de comida boa e barata. O em¬ 
prego no campo estimularia o comércio na 
cidade, e o surgimento de novas fábricas e 
indústrias. 

3. Um vasto plano de obras públicas, 

como a construção de escolas, hospitais, es¬ 
tradas, parques nacionais, represas etc., 
para resolver graves deficiências nessas áre¬ 
as e criar, imediatamente, milhões de em¬ 
pregos. 

4. Ativação de um vasto plano nacio¬ 
nal de estímulo à pesquisa universi¬ 
tária e à educação básica. Sem pesqui¬ 
sa, sem produção de conhecimento, um país 
não é soberano. Só que o governo FHC está 
fazendo o contrário: está destruindo a uni¬ 
versidade pública nacional. 

5. Reestruturação completa do servi¬ 
ço de saúde pública. O Brasil, como se 
sabe, é um dos países mais precários do 
mundo em termos de saúde pública. 

Pronto. Bastaria isso para fazer do Brasil 
o melhor lugar do mundo para se viver. Mas 
eles preferem entregar o país à ganância dos 
bancos, e agora querem enganar ainda mais 
o povo com a formação da ALCA. Não po¬ 
demos permiti-lo! Temos que agir agora, an¬ 
tes que seja tarde demais. 

É como disse o poeta: quem sabe faz a 
hora, não espera acontecer. 




Obedeça, conforme-se, consuma 
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Crimes Corporativos 


A violência e o crime empresarial apesar 
de serem poucos difundidos são os que mais 
matam, causam danos aos seres humanos e 
ao meio ambiente e promovem doenças em 
todo o mundo. Mas, ao contrário dos crimes 
de ma, pouquíssimas pessoas lembrariam de 
citar uma empresa tabagista quando se fala 
em “ato de violência”. No entanto qualquer 
assalto que aparecer na mídia é sempre lem¬ 
brado. 

Hoje em dia, as Corporações matam mais 
do que assassinos de ma. Por exemplo: no ano 
de 1985 nos E.U.A houve 19.000 vitimas de 
assassinatos de ma e carnificinas, contra 
47.500 americanos que morreram em desas¬ 
tres de automóveis. Muitas dessas mortes são 
causadas por defeitos do veículo ou por design 
deficientes. Quase 800 americanos morrem 
todos os dias por doenças induzidas pelo 
fumo. Nos próximos trinta anos, 240.000 
pessoas - 8.000 por ano, uma por hora - 
morrerão de câncer relacionado ao amianto. 
Cerca de 85.000 trabalhadores têxteis algo¬ 
doeiros sofrem de problemas respiratórios 
devidos a doença do pó de algodão (pulmão 
marrom). 100.000 mineiros morreram e 
254.000 ficaram inválidos por causa do pó de 
carvão (pulmão preto). Um milhão de recém- 
nascidos no mundo inteiro morreram em 
1986 por terem sido alimentados por mama¬ 
deira em lugar do peito. Em 1984, aproxima¬ 
damente 4.000 pessoas morreram e outras 
200 mil ficaram feridas, 35 mil gravemente, 
quando uma fábrica associada da Union 
Carbide em Bhopal, na índia, despejou um gás 
mortal sobre a cidade. O dispositivo intra- 
uterino Dalkon Shield feriu dezenas de milha¬ 
res de usuárias. 

Isto tudo são atos de violência empresarial 


- contra mulheres (Dalkon, Shield), contra cri¬ 
anças (talidomida), contra o meio-ambiente 
(Reserve Mining), contra trabalhadores 
(DBCP), contra consumidores (Oraflex, DES) 
e contra veteranos de guerra (Agente Laran¬ 
ja). Estes crimes não ficam restritos apenas aos 
E.U.A. No Brasil existem os carvoarias onde 
crianças e adultos sofrem de diversas doenças 
pulmonares. As peles das crianças vivem in¬ 
chadas por causa do calor dos fornos. Tudo 
isso para a fabricação de aparelhos de TV, som, 
vídeo, etc. de diferentes marcas internacionais. 
O cigarro e o álcool causam várias doenças que 
levam à morte milhares de brasileiros. Além 
disso existe também uma infinidade de crimes 
empresariais que são mais camuflados do que 
nunca. Primeiro por não termos leis que fun¬ 
cionem e que garantam a proteção da popula¬ 
ção contra esses produtos, contra maus tra¬ 
tos, abusos de trabalhadores, destruição do 
meio-ambiente etc. Segundo que com a im¬ 
plantação da ALCA (Área de Livre Comércio 
das Américas) os pouquíssimos direitos que 
temos para nos proteger contra essa violência 
empresarial acabarão. Você pode tomar como 
exemplo vários casos que aconteceram no 
NAFTA (Tratado de Livre Comércio da Amé¬ 
rica do Norte) onde os países perderam os seus 
direitos para corporações - onde os governos 
tiveram que abrir mão da segurança da sua 
população para o beneficio e lucro de 
corporações (veja caso Ethyl no Canadá). 

Por que nenhum executivo da Hooker 
Chemical foi para a cadeia, nem a empresa foi 
acusada de ofensa criminal, após ter exposto 
seus empregados e vizinhos do Love Canal a 
tóxicos, mas, sob o estatuto de transgressores 
habituais do Texas, William Rummel foi con¬ 
denado à prisão perpetua por ter roubado 



Seattle 1999: manifestante tenta em vão se comunicar 
com os policiais 


229,11 dólares num período de nove anos? Por 
que o mesmo sistema que condena um ho¬ 
mem a dez anos de prisão por roubar uma 
pizza absolve a companhia responsável pela 
comercialização do automóvel Ford Pinto e 
seu mortal tanque de gasolina? Talvez as res¬ 
postas para estas perguntas estejam nas par¬ 
tes secretas do tratado da ALCA? 


Ação direta é a nova arma dos movimentos sociais 

Ocupações e bloqueios impediram reunião da OMC em Seattle e anteciparam fechamento da reunião do FMI e Banco Mundial em Praga 


continua dapag. 01 

Um pouco antes de Seattle, o “novo” movi¬ 
mento tinha organizado um dia mundial de 
luta contra o capitalismo em 18 de junho, co¬ 
nhecido como J18. Nesse dia, em várias cida¬ 
des do mundo, espalharam-se protestos con¬ 
tra o capitalismo. Em Londres, o centro finan¬ 
ceiro da cidade foi tomado por manifestantes. 
Em 30 de novembro, mais de 50 mil pessoas 
se reuniram para protestar contra a OMC em 
Seattle no segundo dia de ação global. Depois, 
no ano de 2000, protestos anti-capitalistas se 
espalharam por todo planeta, tendo ocorrido 
grandes manifestações em Davos, Washing¬ 
ton, Londres, Windsor, Bolonha, Melbourne 
e Praga. 


Os protestos, combinando passeatas 
massivas com táticas de ação direta (bloque¬ 
ios e ocupações), têm barrado o avanço das 
instituições internacionais que promovem a 
globalização econômica. Estas instituições es¬ 
tão vendo sua legitimidade ameaçada e estão 
tendo que rever posições e prestar contas à 
sociedade. As manifestações em Seattle foram 
decisivas para o fiasco do encontro do milênio 
da Organização Mundial do Comércio e os 
protestos contra o FMI e o Banco Mundial em 
Washington e Praga, forçaram essas institui¬ 
ções a lançar um programa de perdão à dívida 
dos países do terceiro mundo. 

Nada disso, evidentemente, vai satisfazer 
os manifestantes que querem mudanças mui¬ 


to mais profundas. Se essas mudanças serão 
conseguidas é a democracia das ruas que deve 
dizer. Mas não há dúvidas que os capitalistas 
começam a se sentir acuados. Segundo o jor¬ 
nal inglês The Economist,na edição de 23 
de setembro de 2000, “ os manifestantes têm 
razão quando dizem que a questão moral, 
política e econômica mais urgente de nosso 
tempo é a pobreza do terceiro mundo. E eles 
estão certos também quando dizem que a 
globalização, por mais poderosas que sejam 
as forçaspor detrás dela, pode ser revertida. 
Essas duas constatações são o que fazem os 
manifestantes e, de maneira crucial, a opi¬ 
nião popular que simpatiza com eles, terri¬ 
velmente perigosos :” 




Se você não está revoltado, não entendeu nada 
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Nem ALCA nem MERCOSUL 

Multinacionais destróem o meio ambiente na baixada santista 


A experiência de luta vivenciada na Bai¬ 
xada Santista, que é alvo de grandes interes¬ 
ses comerciais, faz-nos conviver com comu¬ 
nidades ameaçadas diretamente pelas novas 
regras econômicas impostas pelo 
neoliberalismo - articulado via FMI, OMC, 
ALCA ou MERCOSUL. Parafraseando a Ação 
Global dos Povos, essa ar¬ 
ticulação age localmente 
pensando globalmente, 
pois as pessoas que tra¬ 
zem em seu corpo a con¬ 
taminação causada ora 
pela Rhodia, ora pela 
Shell, contaminaram-se, 
na verdade, com as or¬ 
dens tributárias, fiscais e 
trabalhistas engendradas em reuniões como 
esta de Québec. 

Em São Paulo, a FIESP apresenta-se como 
a representação desta “velha-nova ordem”. 
Ela sente-se ameaçada pela ALCA e manifes¬ 
ta-se contra ela através da imprensa, mas ten¬ 
ta proteger os interesses do empresariado na¬ 
cional agarrando-se ao MERCOSUL, que não 
se diferencia em nada dos propósitos da Área 
de Livre Comércio das Américas. 

Aqui na Baixada temos reflexo desta in¬ 
fluência maléfica da FIESP, que age crimi¬ 
nosamente ao omitir o grau de contamina¬ 
ção a que a população é exposta diariamen¬ 
te. Recentemente, o diretor de Meio Ambi¬ 
ente da FIESP defendeu que as indústrias pa¬ 
guem menos do que o 0,01% de taxa de con¬ 
sumo de água, segundo um projeto que tra¬ 
mita na Assembléia Legislativa (onde se ale¬ 
ga que as indústrias já pagam muitos impos¬ 
tos e encargos sociais). A maioria das indús¬ 
trias de Cubatão captam água direto dos rios 
e não pagam nada por isso, e no entanto de¬ 
volvem esta mesma água contaminada com 
resíduos químicos e metais pesados. Um des¬ 
ses exemplos é a Cosipa, que despeja no Es¬ 
tuário de Santos 25.ooom 3 de água contami¬ 
nada, onde se encontra um subproduto do 
benzeno cancerígeno e mutagênico conheci¬ 
do como benzo-a-pireno, que foi registrado 
no fundo da baía em um local onde se despe¬ 
ja o material de dragagem do estuário e do 
largo do Caneu (entrada do Porto da Cosipa). 

Foi com muito custo que as indústrias re¬ 
conheceram que há poluição e contaminação. 
O caso Rhodia é um paradoxo para a proble¬ 
mática ambiental mundial. Esta 
multinacional francesa de capital público “su¬ 
miu” com mais de 300.000 toneladas de re¬ 
síduos de organoclorados, entre eles o 


pentaclorofenato, hexacloro-benzeno e ou¬ 
tros que ficaram popularmente conhecidos 
como pó-da-china. Poluiu rios, áreas onde 
hoje há residências (área continental de São 
Vicente) e também o estuário de Santos; de¬ 
positou resíduos acima da captação de águas 
da Sabesp no Rio Cubatão, Vale de Pilões; 
contaminou vários sítios nesta mesma região; 
levou o mesmo resíduo, através de transpor¬ 
tadoras clandestinas até a divisa de Itanhaém 
com Peruíbe, sendo que muitas vezes os ca¬ 
minhoneiros venderam o resíduo para plan¬ 
tações de bananas como se fosse adubo. 
Como consequência identificou-se estes re¬ 
síduos na farinha de banana pelos órgãos de 
vigilância sanitária dos EUÂ, para onde o 
produto era exportado. 

Cerca de 150 trabalhadores diretos da 
Rhodia Química de Cubatão (fechada em 93) 
foram contaminados, e mais 400 trabalha¬ 
dores de empreiteiras (limpeza, vigilantes, 
construção civil e bancários) foram expostos 
ao mesmo grau de contaminação. Em 1994 
foi fundada a Associação dos Contaminados 
Profissionalmente por Organoclorados - 
ACPO, fruto de um trabalho junto aos funci¬ 
onários prejudicados, que continua atuando 
e participando das discussões e denúncias 
acerca dos poluentes orgânicos persistentes, 
do qual os organoclorados fazem parte. 

E para citar fatos recentes envolvendo a 
FIESP, representantes desta estiveram na 
baixada durante a greve dos estivadores, es¬ 
timulando a presença de tropas da polícia mi¬ 
litar no porto de Santos e forçando os em¬ 
presários a se absterem de negociar com a 
classe estivadora para garantir o fim das ma¬ 
nifestações e, conseqüentemente, o fim de 
um direito que diferencia esta categoria de 
qualquer outra, já que há 71 anos a escalação 
da mão de obra é feita pelos próprios traba¬ 
lhadores, direito garantido por sindicatos cri¬ 
ados pelo movimento anarquista do início do 
século. 
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Ditadura da Popularidade 


1 

O povo está no poder: dita. 
É mercado, é opinião 
Sem face. É a miséria 
Da popularidade. 

São padres cantantes, 
Moças na dança. 

Leve a música 
E o gesto leve, 

Crença, bunda e sabonete. 

2 

As pesquisas ditam. 
Mandam: o povo está 
Sempre certo. O povo é, 

O povo quer, o povo 
Demanda, o povo 
Reclama. 

Mandam: seja apenas 
A mesma merda 
Que o povo 
Ama. 

3 

Mandam: / 

seja aeromoça na vida. 
Sorria sempre:/ 
bailarina medíocre. 

Faça-se média./ 
Desconsidere-se. 

Não pense,/ 
nunca faça pensar, 

Não seja irônico, 

Diga só 0 que querem:/ 
ouvir-se 

No espelho da mesmice. 

Deixe-se xingar,/ 
entregue-se, 

Venda-se de corpo e alma. 

E, acima de tudo, calma: 
Nunca reclame 
(des)contente(-se) e cale-se. 


4 

Crie-se como imagem, 
(vazio marcante) 
Marque-se, 

Migalhe-se, 

Seja só o velho, 
Espalhe-se farelo. 

Anule-se: anúncio 
Refrescante, 

Seja refrigerante 
Anta ante. 

5 

Ensinam assim: 

Como quem hoje 
Canta. 

Bajule, puxe, 

Seja banal. 

Pule, grite, 

Apague-se nas luzes. 
Transforme todo som 
Poema problema 
Em apelo sexual. 

Apele: salve sua pele. 

6 

Medalhões, pomadas, 
(machado vendo antes) 
Palhaços, patetas,/ 
enganadores, 

Falsos magos,/ 

pseudopoetas, 

Professores: 

Uni-vos/ 

no segredo do bonzo. 

O povo julga, joga 
Pedras, 0 povo 
É sábio, sabe: 

Quem planta pérolas 
Colhe tempestade. 

Frederico Barbosa 
do livro “Contra Corrente” 


ANÚNCIOS/CLASSIFICADOS 


EMPREGOS 

Trabalho escravo Precisa-se. 
Sujo, mal alimentado, com ou 
s/experiência. Info. (0XX61) 
321-7272 

Pistoleiros Região c/conflito 
agrário (XX18) 221-1802 

Travestis Insituição de respei¬ 
to e c/tradição mercado euro¬ 
peu. (0XX61) 443-0044 

VENDE-SE/COMPRA-SE 

Universidade Vende-se. Am¬ 
plas e modernas instalações. 
Equip. últ. geração, arborizada, 
amplo estacionamento. Trat. 
Prof. Marcovitch, R. da Reito¬ 
ria, 109 - Butantã. 

OPORTUNIDADES 

Especuladores Vendo paco¬ 
te de informações sigilosas so¬ 
bre câmbio. Tratar c/Armínio, 
tel. (XX61) 414-2401 

Quer acabar com a ALCA? 

Pergunte-me como: 
s26@ig.com.br 

Doações Jornalistas amado¬ 
res, radicais e anti-autoritários 
precisam doações de empresá¬ 
rios p/destruir capit. Tratar: 
doacao@midiaindependente.org 


Museu Universitário Preci¬ 
sa-se. Para realização de festas 
fechadas com charme “cultu¬ 
ral”. Nokia do Brasil: 3039- 
3443 

SERVIÇOS 

Dedetização Usamos produ¬ 
tos químicos e tóxicos para di¬ 
zimar fauna e flora de locais que 
se opõem ao neoliberalismo. 
Tel. 3081-6511 

Suicidamos Grupos de profis¬ 
sionais bem qualificados, suici¬ 
dam menores carentes, sub- 
empregados, homossexuais e 
indigentes em geral. Tel. 911 

Chaveiro 24h Cruz Negra 
Anarquista S.A. esp. fechaduras 
e cadeados de prisões e delega¬ 
cias. Nosso lema: Até todas as 
portas estarem abertas! 
cna_sp@hotmail.com 

PESSOAL 

Procura-se Presidente ameri¬ 
cano, autoritário e direitista 
para relacionamento sério e 
duradouro baseado em muito 
amor e carinho. Tratar: 
pr@planalto.gov.br 





